
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Nº 0040608277.000043/2026-87

1. DO OBJETO

1.1. Fornecimento de Livros, visando atender as necessidades dos cursos de saúde do
Multicmapi Garanhuns da Universidade de Pernambuco/UPE, com recursos do
Convênio 836128/2016., conforme as condições, especificações, quantidades e
exigências contidas neste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme
definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.

1.2.1 O objeto desta contratação caracteriza-se como aquisição de bens comuns, que
são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, adotando-se
assim a modalidade pregão, nos termos do art. 6º, inciso XIII, e art. 29 da Lei nº
14.133/2021.

1.3 As especificações e os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos por
item e descritos conforme quadro resumo constante no anexo A.

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em
tópico específico do Estudos Técnicos Preliminares (item 1), anexo deste Termo de
Referência.

2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO

2.2.1. A Justificativa para o quantitativo necessário ao atendimento da necessidade
pública encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares (item 5), anexo deste Termo de Referência.

2.3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
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2.3.1. A Justificativa da escolha da solução a ser licitada encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (item 4) anexo deste Termo
de Referência.

2.4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

2.4.1. A Justificativa para o parcelamento do objeto encontra-se pormenorizada em
tópico específico do Estudos Técnicos Preliminares (item 7), anexo deste Termo de
Referência, de modo a permitir ampliação da competitividade, diante das
particularidades do caso concreto.

2.5. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA
DE CONSÓRCIO

2.5.1. De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a participação de empresas
reunidas em consórcio poderá ser vedada, segundo discricionariedade da
Administração, com base em justificativa técnica que leve em consideração as
peculiaridades do caso concreto.

2.5.2. Assim, não poderá participar desta licitação consórcio de empresa, qualquer
que seja sua forma de constituição, visto que não se faz necessária a conjugação de
esforços para a prestação do presente fornecimento.

2.5.3. Além disso, no caso vertente, não se faz presente a premissa da
complexidade do objeto, uma vez que o objeto em questão não demanda
aglutinação de competências conexas e específicas em demasia. Também não está
presente o grande vulto da contratação.

2.5.4. Por todo o exposto, conclui-se que a vedação da participação de empresas
sob a forma de consórcio é a medida que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

2.6. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS EM COOPERATIVA NA
LICITAÇÃO

2.6.1. É vedada a participação de profissionais organizados em cooperativas na
presente licitação, uma vez que as condições técnicas e físicas necessárias ao
fornecimento do objeto pretendido serão avaliadas objetivamente por meio de
certidões técnicas e fiscais que não são compatíveis com a capacidade jurídica da
cooperativa.

2.7. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NA LICITAÇÃO

2.7.1. É permitida a participação de pessoas físicas na presente licitação.

2.8. DA PARTICIPAÇÃO OU VEDAÇÃO DE AGRICULTOR FAMILIAR / PRODUTOR RURAL
NA LICITAÇÃO

2.8.1. É vedada a participação de agricultor familiar e produtor rural na presente
licitação, uma vez que não se trata de alimentos ou produtos relacionados a
agricultura.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO/ DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1.1. Além do quadro apresentado no anexo A deste Termo de Referência, para a
aquisição do objeto deve-se observar as seguintes características:

a)Não podem ser livros usados;

b)As edições devem ser as mais recentes publicadas;

c) Os livros não podem apresentar danos ou defeitos de impressão.
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3.1.2. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente
existentes sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade,
resistência e segurança, conforme legislação vigente

3.2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.2.1. A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata, em remessa única,
no prazo de até 30 dias úteis, contados da notificação da emissão da Ordem de
Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.

3.2.2. Todos os itens deverão ser entregues no endereço:

Universidade de Pernambuco – Campus Garanhuns, Rua Capitão Pedro Rodrigues,
105, São José, Garanhuns-PE, CEP.: 55294- 902, de segunda a sexta-feira entre às
8h às 12h e 14h às 17h.

3.2.3. O objeto será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de
posterior verificação da conformidade dos bens recebidos com as
especificações exigidas;

b) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas
neste Termo de Referência e seus anexos, com a consequente aceitação,
mediante termo circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente.

3.2.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo

3.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução da contratação, nem a
responsabilidade pelos prejuízos resultantes da sua incorreta execução;

3.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.2.7. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

3.2.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com os termos e condições desta contratação. A contratada deve
substituir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte,
conforme o caso, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da notificação feita
pelo fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade

4. DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA
DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

4.1.1 O custo estimado total da presente contratação é deR$ 25.009,08 (vinte e
cinco mil, nove reais e oito centavos), conforme quadro resumo no anexo A.

4.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos,
taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete,
comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim
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como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto,
sejam de que naturezas forem.

4.1.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão
ultrapassar o preço unitário e total estimado pela Administração, sob pena de
desclassificação da proposta.

4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta daDotação
Orçamentária, na classificação abaixo:

4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI
COMPLEMENTAR Nº123/2006

4.3.1. No caso de aquisições de bens, em regra, devem ser objeto de licitações
exclusivas para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e
Microempreendedor Individual (MEI), quando os itens de contratação possuírem
valor estimado de até 80 mil reais ou devem ser reservadas cotas de até 25% do
quantitativo para essas empresas caso os valores estimados dos itens forem
superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil) reais e a natureza dos bens a serem
adquiridos seja divisível, nos termos do art. 48, I e III, da LC nº 123/2006.

4.3.2. Considerando que os itens desta licitação possuem valor igual ou inferior a R$
80.000,00 (oitenta mil) reais, serão estes considerados de participação exclusiva de
microempresa, empresa de pequeno porte ou Microempreendedor Individual.

5. DA LICITAÇÃO

5.1. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, FORMA DE
FORNECIMENTO E MODOS DE DISPUTA

5.1.1. O objeto será executado por meio da forma de FORNECIMENTO INTEGRAL com
entrega IMEDIATA.

5.1.2. A licitação será processada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como
critério de julgamento o MENOR PREÇO UNITÁRIO/POR ITEM.

5.1.3. O modo de disputa a ser utilizado é o aberto.

5.1.4. A combinação dos parâmetros modalidade de licitação, critério de julgamento
e modo de disputa descritos neste Termo de Referência se mostram adequadas e
eficientes para seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, uma vez que promovem um ambiente
competitivo que estimula a participação de diversos fornecedores, fomentando a
concorrência e, consequentemente, resultando em preços mais competitivos.

5.2. PROPOSTA

5.2.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

5.2.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias,
contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do
Edital, independente de declaração da licitante.

5.3. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO

5.3.1. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.3.1.1. Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou
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compatíveis, com características, quantitativos, complexidade tecnológica e
operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou
privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.

5.3.1.2. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que
apresentar (em), no mínimo,50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas
na licitação para cada lote , exigindo-se a comprovação cumulativa quando da
classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote;

5.3.1.3. Para fins de aferição do percentual mínimo de 50% relativo à qualificação
técnica, em sendo obtido resultado cujo número possua casas decimais, deverá ser
realizado arredondamento para o primeiro menor número inteiro.

5.3.1.4. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome,
nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital.

5.3.2. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.3.2.1. As disposições sobre qualificação econômico-financeira aplicáveis à licitação
estão previstas no Edital.

6. DO CONTRATO

6.1. Uma vez que o presente termo de referência objetiva a compra com entrega
imediata e integral de bens dos quais não resultam em obrigações futuras,
inclusive quanto a assistência técnica, a contratação decorrente desta licitação
será formalizada por meio de Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho por se
caracterizar como instrumento hábil a substituir o contrato formal, em
conformidade com o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

6.2. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRUMENTO
EQUIVALENTE

6.2.1. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para
retirada da Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

6.2.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

6.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

6.4.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, em especial:

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

II. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de
servidor designado para este fim;

III. Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas
instalações para entrega dos bens;

IV. Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e
quantidades exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta;

V. Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as
condições estabelecidas no subitem 3.2.3 deste Termo de Referência;

VI. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou
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irregularidade no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou
complementação do bem entregue, às suas expensas, no prazo fixado para
o cumprimento da determinação;

VII. Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos
elencados nas especificações indicadas se, após o prazo fixado para
substituição, reparo ou complementação, não for sanada a irregularidade
verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito;

VIII. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os
respectivos pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos;

IX. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto
contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e
quantidade do objeto executado;

X. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas;

XI. Aplicar as penalidades previstas na lei.

6.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de
Referência, de seus anexos e da proposta apresentada na licitação e, ainda:

I. Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas,
salvo se obtiver por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para
alteração nas condições do fornecimento;

II. Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir
seu perfeito estado de conservação e funcionamento;

III. Cumprir o prazo de entrega estabelecido;

IV. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo
ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contado
da respectiva notificação os bens que apresentarem vícios, defeitos ou
qualquer irregularidade;

V. Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do
objeto contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa
transportadora, comunicando à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes,
qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado;

VI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

VII. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto Termo de
Referência;

VIII. Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a
superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento
dos bens, de modo a se viabilizar a correção da situação apresentada;

IX. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre
que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros
contatos;
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X. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto
contratual solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis após o recebimento da solicitação;

XI. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto
do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá
qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

XII. Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de
isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelo art. 63 do
Anexo 7 do Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04);

XIII. Manter, durante o prazo de vigência da contratação, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive sua
inscrição no CADFOR-PE;

XIV. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;

XV. Caso algum dos títulos licitados torne-se indisponível no mercado
editorial durante a execução contratual, a contratada deverá comunicar
formalmente o fato à contratante e apresentar, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, Carta de Esgotamento emitida pela editora responsável
pela publicação, comprovando a impossibilidade de fornecimento do item.

6.6. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

6.6.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da
presente licitação, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o
fornecimento do objeto pretendido no certame pode ser prestado na sua
integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização,
concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal
execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e
economicamente para a Administração Pública.

6.7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.7.1. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio do e-mail
nbid@upe.br, sem prejuízo de outros meios disponíveis.

6.7.2. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da
Administração no seguinte endereço: nbid@upe.br.

6.7.3. A gestão da contratação será realizada pela Coordenadora do Núcleo de
Gestão de Bibliotecas e Documentação da Universidade de Pernambuco, Claudia
Maria Alves Henriques, MAT 2323770, e-mail institucional: claudia.henriques@upe.br

6.7.4. A fiscalização da contratação será realizada pela bibliotecária Elisabete Maria
de Moura Alves, MAT 030/143570, e-mail institucional: elisabete.alves@upe.br

7. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30
(trinta) dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da
CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado
documentos dos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da
apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente.

7.2. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de

GOVPE - Termo de Referência 92881616         SEI 0040608277.000043/2026-87 / pg. 7



retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº
1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do
Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob
pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no
valor total do documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art.
4º do Decreto nº 55.069, de 25 de julho de 2023.

7.3. Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a regularidade
fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação das
seguintes certidões: a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND); b) Certidões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da
CONTRATADA; c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e d) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.4. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou
os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez)
dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente
ao mês em referência ficará suspenso.

7.5. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a
não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a
CONTRATANTE instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e
comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos fornecimentos
efetivamente executados.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é
pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.

7.8. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a
renda, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações
posteriores, ou em norma que venha a substituí-la, além de outras retenções
previstas na legislação tributária aplicável.

7.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e
exclusiva da CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores
devidos à CONTRATADA será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

7.11. A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao
da ocorrência.

8. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS

8.1. SANÇÕES A SEREM APLICADAS NA FASE DE LICITAÇÃO
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8.1.1. As disposições sobre sanções administrativas aplicáveis durante a licitação e
aquelas praticadas no período situado entre a adjudicação e a retirada do
instrumento equivalente serão previstas no Edital do presente certame.

8.2. DAS SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO

8.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 a
empresa responsável pela entrega dos produtos que inexecutar total ou
parcialmente qualquer das obrigações assumidas; ensejar o retardamento da
entrega dos produtos; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou
não mantiver a sua proposta.

8.2.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.3 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Administração;

8.2.4 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

8.2.5 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos produtos a
serem entregues, no caso de inexecução total do objeto;

8.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

8.2.7 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

8.2.8 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

8.2.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a empresa responsável pela entrega dos produtos
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior.

8.2.10 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o ajustado e aplique as outras sanções cabíveis.

8.2.11 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Administração serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

8.2.12 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

8.2.13 A recusa injustificada da empresa responsável pela entrega dos produtos
retirar ou receber a Nota de Empenho, após devidamente convocada, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total, sujeitando-a às
penalidades acima estabelecidas.

8.2.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
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causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.2.16 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

8.2.17 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Claudia Maria Alves Henriques

Núcleo de Gestão de Bibliotecas e Documentação

Universidade de Pernambuco

ANEXO A

ITEM E-FISCO TÍTULO
QUANTIDADE

DE
EXEMPLARES

1
385943-

6

Exame Físico em Ortopedia, Tarcisio Barros
Filho e Osvandre Lech, Editora Sarvier,

Última edição
4

2
425674-

3

Medicina Intensiva: Abordagem Prática,
Luciano Azevedo, Editora Manole, Última

edição
4

3
385706-

9

O Normal e o Patológico, Georges
Canguilhem, Editora Forense Universitária,

Última edição
4

4
517479-

1

Bioquímica Médica Básica de Marks: Uma
Abordagem Clínica, Colleen Smith et
al.Editora Artmed, Última edição

4

5
420481-

6

Metodologia Científica para a Área de
Saúde, Sonia Vieira e William Hossne,

Editora Guanabara Koogan, Última edição
4

6
420482-

4
Microbiologia Médica, Patrick Murray et al.
Editora Guanabara Koogan, Última edição

4

7
380068-

7

Obstetrícia Fundamental, Carlos Antonio
Montenegro e Jorge de Rezende, Editora

Guanabara Koogan, Última edição
4

8
479136-

3
Pediatria Ambulatorial, Eduardo Jorge Lima
et al. IMIP, Editora MedBook, Última edição

4

9
517520-

8
Princípios de Neurociências, Eric Kandel et

al. Editora Artmed, Última edição
4

10
517522-

4

Psicologia Médica: Abordagem Integral do
Processo Saúde-Doença, Mario Alfredo de
Marco et al. Editora Artmed, Última edição

4
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11
380089-

0

Tratado de Infectologia, volume 1, Roberto
Focaccia e Ricardo Veronesi, Editora

Atheneu, Última edição
5

12
380089-

0

Tratado de Infectologia, volume 2, Roberto
Focaccia e Ricardo Veronesi, Editora

Atheneu, Última edição
5

13
425675-

1

Oftalmologia Clínica: Uma Abordagem
Sistemática, Jack J. Kanski e Brad Bowling,
Editora Guanabara Koogan, Última edição

4

14
381842-

0

Tratado de Medicina de Família e
Comunidade: Princípios, Formação e

Prática, volume 1, organizadores Gustavo
Gusso e José Mauro Lopes, Editora Artmed,

Última edição

4

15
381842-

0

Tratado de Medicina de Família e
Comunidade: Princípios, Formação e

Prática, volume 2, organizadores Gustavo
Gusso e José Mauro Lopes, Editora Artmed,

Última edição

4

16
385755-

7

O Nascimento da Clínica, Coleção Campo
Teórico, Michel Foucault, Editora Forense

Universitária, Última edição, Livro do
Professor

4

Total 66

Referência: Processo nº 0040608277.000043/2026-87 SEI nº 92881616
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